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Examinamos, ao amparo da competência estabelecida no art. 74, inciso IV, da 
Constituição Federal, e nos termos do art. 50, inciso II, e do art. 9º, inciso III, da Lei 
nº 8.443, de 16 de julho de 1992, e do art. 13, § 2º, da Instrução Normativa - TCU nº 
84, de 22 de abril de 2020, as demonstrações contábeis do Tribunal Regional 
Eleitoral da Bahia, compreendendo os Balanços Financeiro e Patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024, além das Demonstrações das Variações Patrimoniais para o 
exercício findo nesta data. 

OPINIÃO SEM RESSALVAS SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis do TRE-BA no exercício de 2024 
apresentam  adequadamente,  em  todos  os  aspectos  analisados,  a  posição 
patrimonial e financeira da entidade em 31 de dezembro de 2024, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público. 

BASE PARA OPINIÃO SEM RESSALVAS SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 

A materialidade global da auditoria, com base nas despesas liquidadas acrescidos 
de restos a pagar não processados pagos em 31/12/2024, foi de R$ 11.311.400,60. 
Esta materialidade é o parâmetro quantitativo para formação de opinião dos 
auditores. A equipe de auditoria identificou um montante de distorções no valor de 
R$ 2.940.223,73  (dois milhões, novecentos e quarenta mil, duzentos e vinte e três 
reais e setenta e três centavos), ou seja, abaixo da materialidade global da 
auditoria. Além disso, os efeitos destas distorções não foram generalizados nas 
demonstrações financeiras do Órgão. 
As distorções detectadas na primeira etapa do trabalho (julho a novembro de 2024) 
foram comunicadas à Administração do Tribunal em 25/11/2024 (Relatório de 
Comunicação das Distorções, SEI nº 0025735-10.2024.6.05.8000, doc.nº 3139284) 
de forma a lhe permitir efetuar os ajustes necessários e mitigar o risco de que as 
demonstrações contábeis fossem encerradas com distorções relevantes. Assim, 
embora tenham restado evidenciadas, após esclarecimento dos responsáveis, as 
situações a seguir elencadas, não são suficientes para modificar nossa opinião sem 
ressalva:  

1.​ Divergência de R$ 648.249,66 entre o registro de bens móveis no ASIweb e 
aquele registrado no SIAFI; 

2.​ Divergência de R$ 331.894,68 de Bens não localizados pela Comissão de 
Inventário de Bens 2023 não registrados no SIAFI e no ASIweb; 

3.​ Distorção de R$ 246.876,97 tendo em vista o saldo de  Contas a Pagar 
Credores Nacionais com saldo de longa data no passivo circulante; 

4.​ Distorção de R$ 636.469,09 nas contas de bens móveis, depreciação 



acumulada e reavaliação, devido ao ajuste inconsistente da depreciação de 
bens móveis pelo instituto da reavaliação de bens móveis; 

5.​ Distorção de R$ 1.076.733,33 referente a ausência de baixa dos saldos da 
conta contábil Adiantamento - Termo de Execução Descentralizada. 

OPINIÃO SEM RESSALVA SOBRE A CONFORMIDADE DAS TRANSAÇÕES 
SUBJACENTES 

Em nossa opinião, não obstante terem sido identificados desvios de conformidade 
nas transações subjacentes, estes não foram suficientes, nem generalizados a 
ponto de ensejar a modificação de opinião sem ressalvas. 

BASE PARA AS OPINIÕES 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria aplicáveis ao setor público. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião “sem ressalva” sobre as demonstrações contábeis 
acima referidas e nossa opinião “sem ressalva” sobre a conformidade das 
transações subjacentes. 

OUTROS ASSUNTOS 

No curso da ação fiscalizatória foram identificadas outras fragilidades além dos 
achados referenciados no item 7 do presente relatório. Estas fragilidades foram 
comunicadas às unidades administrativas por meio da Matriz Preliminar de Achados 
para esclarecimentos dos responsáveis e do Relatório de Comunicação de 
Distorções. Assim, diversos achados preliminares foram saneados pelas unidades 
administrativas no decorrer da auditoria realizada. Assim, foram saneados os 
seguintes achados: 

●​ Ativo intangível registrado em conta contábil incorreta no valor de R$ 
43.850,00; 

●​ Ausência de lançamento de amortização de software com vida útil definida 
nos meses de fevereiro e agosto no montante de R$ 70.024,54; 

●​ Divergência da conta de bens intangíveis entre SIAFI e ASIweb no valor de 
R$ 3.697.267,35; 

●​ Usuários cadastrados no SIAFI com perfil incompatível com o cargo ocupado 
e/ou atividade realizada; 

●​ Ordens Bancárias de pagamento de despesas emitidas por estagiários no 
montante de R$ 313.660,36; 

●​ Desatualização do rol de responsáveis no SIAFI; 
●​ Ausência de baixa de obras em andamento e incorporação à conta de imóvel 

respectivo no montante de R$ 24.433.603,95; 
●​ Despesa com locação de imóvel registrada em conta contábil incorreta no 

montante de R$ R$ 74.810,80; 



●​ Despesa com serviços de informática em conta contábil incorreta no 
montante de R$ 114.703,57; 

●​ Redução da distorção contábil na conta de depreciação acumulada de bens 
móveis de R$ 8.574.514,25 para R$ 648.249,66 em virtude do ajuste da 
depreciação acumulada referente às urnas eletrônicas 2022; 

●​ Ajustes referente ao imóvel do Fórum Eleitoral de Valença na conta de 
edifícios e reavaliação de imóveis no valor de R$2.621.699,27; 

●​ Regularização do ajuste da fração ideal do terreno do Centro de Apoio 
Técnico - CAT, no valor de R$ 5.208.829,20, tendo sido realizada a baixa da 
conta de Reserva de Reavaliação de Bens Imóveis (236110100) em 
contrapartida a conta de Ajustes de Exercícios Anteriores Transferência 
Reserva Reavaliação de Bens Imóveis (237110300); 

●​ Ausência de marcação de férias de servidores efetivos ou redistribuídos, 
referentes ao exercício de 2024; 

●​ Ausência ou preenchimento incompleto do formulário de atualização dos 
dados remuneratórios de servidores requisitados. 

OUTRAS INFORMAÇÕES QUE APRESENTAM OU FAZEM REFERÊNCIA ÀS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

A administração do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia é responsável pelas 
informações que compreendem o Relatório de Gestão. 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis e a conformidade das transações 
subjacentes não abrange o Relatório de Gestão e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório, inclusive sobre as notas explicativas, 
uma vez que têm sido publicadas juntamente com o Relatório de Gestão, não 
havendo, portanto, tempo hábil para análise pela equipe de auditoria. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório de Gestão e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório de Gestão da entidade, somos requeridos a 
comunicar esse fato. 

Como descrito na seção "Base para opinião sem ressalvas sobre as demonstrações 
contábeis" as demonstrações contábeis do TRE-BA apresentam distorções, contudo 
os efeitos destas distorções, não são relevantes e não foram generalizados nas 
demonstrações financeiras do Órgão, estando em conformidade, nos aspectos 
analisados, com a estrutura do relatório financeiro aplicável e com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público. Assim, concluímos que as 
informações que compreendem o relatório de gestão, por conterem as 
demonstrações contábeis e/ou a elas fazer referências, apresentam distorções, 
contudo os efeitos destas distorções, não são relevantes e não foram generalizados 
nas demonstrações financeiras do Órgão. 

 



PRINCIPAIS ASSUNTOS DE AUDITORIA 

Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
contábeis e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 

Exceto pelos assuntos descritos nas seções “Base para opinião sem ressalvas 
sobre as demonstrações contábeis” e “Opinião sem ressalva sobre a conformidade 
das transações subjacentes”, não existem outros principais assuntos de auditoria a 
serem comunicados em nosso certificado. 

RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PELAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 

A administração do TRE-BA é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as praticas contábeis 
adotadas no Brasil pelo setor público e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir certificado de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria no setor público sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria aplicáveis ao setor público, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

1.​ Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 



2.​ Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejar os procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos das unidades auditadas; 

3.​ Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; 

4.​ Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 

5.​ Avaliamos a conformidade das transações relevantes, das transações 
subjacentes às demonstrações contábeis e dos atos de gestão relevantes 
dos responsáveis pelo TRE-BA. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Fornecemos também aos responsáveis pela administração declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. 

Salvador - BA, 25 de março de 2025. 
 
 
 
 

Catiuscia Dantas Abreu 
Dirigente da Unidade de Auditoria Interna - TRE-BA 
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